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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
Resumo da reunião de 27 de janeiro de 2011
As seguintes delegações participaram da reunião: Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Estados Unidos, México, Nicarágua, Panamá, Peru e República Dominicana.
1. Acompanhamento de temas institucionais: Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental [AG/RES. 2551 (XL-O/10)]
· Apresentação do modelo de gestão da assistência às vítimas e cooperação multilateral no tema tráfico de pessoas (Reino dos Países Baixos – Aruba)

Jocelyn Croes, da Embaixada do Reino dos Países Baixos, apresentou Jeannette Richardson Baars, Comissária Adjunta da Polícia de Aruba e Presidente do Grupo de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas e Coordenadora Nacional contra o Tráfico de Pessoas e o Contrabando em Aruba, que fez uma exposição sobre o modelo de gestão referente à assistência a vítimas e a cooperação multilateral em matéria de tráfico de pessoas.

A apresentação da Senhora Richardson foi distribuída como documento CP/CSH/INF.242/11.

O Presidente da Comissão agradeceu a Comissária Richardson por sua exposição e refletiu sobre a importância de se compartilharem as melhores práticas na região. 

A Delegação dos Estados Unidos agradeceu a exposição do Governo de Aruba. Comentou que o tráfico de pessoas afeta todos os países e que trata-se de um tema complexo que requer uma abordagem multifacetada. São os esforços coordenados que produzem resultados positivos. Por exemplo, recordou que seu país trabalha esse tema em coordenação com organizações da sociedade civil. 

A Comissária Richardson destacou a coordenação das equipes de investigação conjunta e instou os países a continuarem o intercâmbio das melhores práticas.

A Senhora Croes, da Embaixada do Reino dos Países Baixos, agradeceu novamente à OEA, ao Embaixador Skinner-Klée, ao Embaixador Adam Blackwell, à Senhora Adriana Mejia, Diretora do Departamento de Segurança Pública, e aos membros da Comissão, a oportunidade de apresentar as melhores práticas de Aruba nesse tema. 
· Relatório do Departamento de Segurança Pública sobre a implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2012

A apresentação de Adriana Mejía, Diretora do Departamento de Segurança Pública, foi distribuída como documento CP/CSH/INF.243/11.
· Comentários dos Estados membros

A Delegação da Argentina agradeceu os relatórios e reiterou seu compromisso com a prevenção e a punição do tráfico de pessoas, afirmando que o tema tráfico de pessoas deve ser abordado de um modo integral e multidisciplinar, com pleno respeito aos direitos humanos. 

A Argentina considera que a abordagem da questão do tráfico de pessoas deve ser feita por um enfoque integral, devendo os países de origem, trânsito e destino trabalhar de forma coordenada, em programas que incluam tanto a prevenção do crime como a proteção e assistência às vítimas, a reabilitação, a repatriação voluntária e reintegração, bem como a ação judicial contra seus autores, utilizando para isso um enfoque integral e multidisciplinar orientado a questões de gênero e idade, sem descuidar da segurança das vítimas e do respeito do pleno gozo dos direitos humanos.

A Delegação do Brasil informou que em breve encaminhará à Secretaria um relatório completo sobre as atividades desenvolvidas nesse âmbito. 

A Delegação do Peru recordou que seu país assinou e ratificou em 2001 a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus dois Protocolos Adicionais: Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar.
O Peru está consciente também das implicações do tráfico de pessoas.  Os números do Sistema de Registro e Estatística do Delito de Tráfico de Pessoas e Afins (RETA) e do Ministério Público mostram claramente a existência deste fenômeno criminoso em suas diversas modalidades, as quais confirmam que o Peru é país de origem, trânsito e destino. Não obstante, atualmente no Peru os casos de tráfico interno são muito mais evidentes que os de tráfico internacional.  Por isso, em janeiro de 2007 o Estado peruano, no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus dois Protocolos adicionais, promulgou a Lei 28.950 contra o Tráfico de Pessoas e o Tráfico Ilícito de Migrantes. Essas medidas enquadram-se nos compromissos assumidos pelo Peru na Primeira Reunião de Autoridades Nacionais realizada em 2006 em Margarita, República Bolivariana da Venezuela. 
O Peru envida esforços no sentido de promover o intercâmbio de boas práticas em matéria de luta contra o tráfico e o contrabando de pessoas, por meio de mecanismos de cooperação nos níveis bilateral, regional e multilateral. O Estado peruano, por meio do Grupo de Trabalho Multissetorial Permanente contra o Tráfico de Pessoas, entidade nacional competente na matéria, constituído por organismos públicos, organizações da sociedade civil e cooperação internacional, vem executando um modelo de intervenção estruturado em três eixos estratégicos: Prevenção, Persecução e Proteção. Este modelo é uma proposta que procura, com base em um enfoque sistêmico e de coordenação intersetorial, desenvolver políticas integrais para enfrentar o Tráfico de Pessoas, garantir a punição adequada dos traficantes e a assistência e proteção oportuna às vítimas desse crime. 
No tocante ao eixo Prevenção do crime, o Peru propôs objetivos estratégicos relacionados com a geração de conhecimento sobre o tráfico de pessoas por meio de pesquisas, estratégias de informações e campanhas educacionais para conscientizar a população, bem como a vigilância preventiva, especialmente dos grupos vulneráveis.
No âmbito da persecução, o Estado peruano tem proposto diversas normas enquadradas no Protocolo de Palermo, cumprindo destacar a aprovação em 2007 da Lei 28.950 contra o Tráfico de Pessoas e o Tráfico Ilícito de Migrantes, e de seu Regulamento, que estipula penas de prisão de oito a 25 anos; a criação em 2007 da tipificação do crime de apologia ao tráfico de pessoas, incluindo-se a pena cabível ao ocultamento pessoal, ocultamento real e obstrução da justiça, entre outros; e a resolução da Direção da Polícia Nacional do Peru, de março de 2008, mediante a qual se eleva o Departamento do Tráfico de Pessoas da Divisão de Seqüestros da Polícia Nacional ao nível de Divisão de Investigação do Tráfico de Pessoas da Direção de Investigação Criminosa da PNP. 
No âmbito da proteção às vítimas, entre outras medidas, o Peru vem capacitando no nível nacional os servidores da justiça, saúde, Ministério da Mulher e Desenvolvimento Social, entre outros, para que desenvolvam a capacidade de assistência que as vítimas de tráfico de pessoas necessitam, evitando assim que se tornem vítimas novamente.

A Delegação do México agradeceu a Adriana Mejía e sua equipe pelo excelente trabalho exposto no relatório apresentado. O México condena o tráfico de pessoas como uma forma contemporânea e abominável de escravidão e como um ato contrário aos direitos humanos. O México sustenta que, por ser um problema global, o tráfico de pessoas exige respostas coordenadas de todos os membros da comunidade internacional, no sentido de complementarem as ações que cada país implementa individualmente.

Além disso recordou que os membros da criminalidade organizada são os maiores executores do tráfico de pessoas. Neste sentido, o tráfico de pessoas é mais um motivo para que se combata com determinação a criminalidade organizada. Para lidar com esse fenômeno, o Governo mexicano é a favor de um enfoque integral que incorpore no mesmo nível as considerações da aplicação da lei e as dos direitos humanos, no entendimento de que estas constituem os pilares fundamentais e complementares da luta contra o tráfico de pessoas. Para o México, as esferas de prevenção e penalização dos culpados do tráfico, bem como a proteção das vítimas e a assistência a essas pessoas, são igualmente importantes e merecem atenção prioritária.


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), o México tem adotado diversas medidas para a implementação das ações sugeridas no Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. O relatório completo do México sobre o tema foi publicado como documento CP/CSH/INF.243/11.

A Delegação da Colômbia destacou a estrutura jurídica e os mecanismos de que dispõe o país para enfrentar esse crime. Mediante a Lei 985 de 2005, a Colômbia adotou medidas contra o tráfico de pessoas e normas para o atendimento e a proteção das vítimas.  Isso tem permitido ao Estado executar ações destinadas a prevenir o fenômeno, oferecer proteção e assistência a todas as vítimas ou possíveis vítimas (tanto em território nacional como no exterior) e fortalecer as ações de persecução de organizações criminosas, investigação, ajuizamento e punição do crime. Esse trabalho tem sido dirigido e fortalecido pela Comissão Interinstitucional para Combater o Tráfico de Pessoas (criada também em 2005 e da qual participam diversas entidades nacionais) e a adoção da Estratégia Nacional na matéria (formulada em 2008 com base nos eixos prevenção, proteção e assistência, cooperação internacional, investigação e ajuizamento).

A Colômbia realizou ainda campanhas de conscientização na mídia, assegurou o funcionamento da Linha Nacional Gratuita contra o tráfico de pessoas como meio de informação e denúncia, realizou investigações para orientar a formulação de políticas públicas, aprofundou a capacitação de funcionários públicos na prevenção, investigação e ajuizamento do crime e na proteção das vítimas, criou comissões departamentais/municipais voltadas à descentralização da política pública na matéria e trabalhou arduamente no restabelecimento dos direitos das vítimas, na implementação de medidas de assistência e proteção integral e no desmantelamento de redes criminosas.

Paralelamente, a Colômbia tem impulsionado acordos e outras modalidades de cooperação (bilateral, regional e internacional) para enfrentar o tráfico de pessoas, inclusive o intercâmbio de informações, a assistência técnica e a formação dirigida a instituições nacionais competentes. Tudo isso foi feito tanto em associação com países do Hemisfério (Trinidad e Tobago, México, Chile, Panamá e Honduras) como com organismos internacionais (ONUDD e OIM).

A Colômbia ressaltou que o tráfico de pessoas não pode ser combatido sem a atuação conjunta e a cooperação nos âmbitos hemisférico e internacional, razão pela qual reitera o compromisso do país com a luta contra o tráfico de pessoas e com a implementação, da maneira que cada Estado considerar procedente, do estipulado no Plano de Trabalho da Organização.

Para a Colômbia, o tráfico de pessoas é um crime de alcance global, cuja verdadeira dimensão desafortunadamente se desconhece.  As diferentes estatísticas disponíveis respaldam a afirmação de que o tráfico de pessoas é um problema mundial que afeta tanto os países de origem como os de trânsito e destino.  As redes internacionais de traficantes e suas conexões com outros crimes tornam o tráfico de pessoas um fenômeno complexo que nenhum Estado pode enfrentar eficazmente por si só.  Conseqüentemente, o crime deve ser abordado por uma perspectiva integral e multilateral.
2. Acompanhamento de temas institucionais: Fortalecimento da cooperação entre autoridades alfandegárias e autoridades de aplicação da lei nas Américas [AG/RES. 2488 (XXXIX-O/09)]
· Exposição “Portos, Alfândegas e Segurança” a cargo do Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Portos, Carlos M. Gallegos

A exposição de Carlos M. Gallegos, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Portos foi publicada como documento CP/CSH/INF.244/11. 
· Relatório da Secretaria de Segurança Multidimensional

O relatório da Secretaria de Segurança Multidimensional sobre esse tema será publicado em breve.
· Comentários dos Estados membros 

A Delegação do México reconheceu a necessidade de continuar a incentivar a cooperação bilateral, sub-regional e regional entre autoridades alfandegárias e de aplicação da lei, a fim de fortalecer a segurança hemisférica e com a finalidade de evitar que as fronteiras se transformem em espaços que facilitem a ocorrência de crimes transnacionais, sempre facilitando o fluxo legítimo de pessoas e bens.  A fim de combater a criminalidade organizada transnacional, o México tem tomado diversas medidas para incentivar a cooperação entre as autoridades alfandegárias e as de aplicação da lei. 

Neste contexto, o México assinou diversos acordos e convênios para incentivar o intercâmbio de informações e melhores práticas em temas de facilitação e assistência recíproca alfandegária. Existem acordos desse tipo com os Governos da Guatemala, Costa Rica, Nicarágua, Cuba, Belize e inclusive com a Espanha e Portugal. Entre os objetivos dos convênios figura o de que as autoridades alfandegárias cooperem e prestem assistência mútua para assegurar a correta aplicação da legislação alfandegária, a fim de prevenir, investigar e combater infrações aduaneiras.

Atualmente, o México estuda a possibilidade de iniciar um programa piloto entre o México e o MERCOSUL. Também foram enviadas propostas para iniciar a negociação de Acordos de Assistência Administrativa Mútua em matéria alfandegária com a Colômbia, Argentina, Bolívia, Chile, Honduras, Brasil, Equador, Panamá e El Salvador. 

No tocante ao mandato constante do parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2488 (XXXIX-O/09), mediante o qual a Assembléia Geral resolveu considerar a realização de reuniões periódicas de autoridades alfandegárias e de aplicação da lei sobre assuntos de segurança, com base na experiência e programas em andamento nessa área da Secretaria de Segurança Multidimensional, a Delegação do México informou que, em decorrência de uma consulta exaustiva com os órgãos mexicanos encarregados dos temas de segurança – os quais, por sua vez, realizaram uma consulta detalhada no âmbito de suas instituições – existe o interesse do país em ser sede de um seminário técnico para autoridades de aplicação da lei e autoridades alfandegárias dos Estados membros sobre “Medidas úteis para combater o tráfico ilícito de armas”.  Os órgãos do Governo mexicano identificaram propostas específicas de temas a serem tratados, as quais serão transmitidas oficialmente à Secretaria de Segurança Multidimensional para que se inicie a consideração do tema.

A Delegação do Canadá mencionou a Agência de Serviços de Fronteira do Canadá (CBSA), que apóia firmemente a Estratégia Américas do Governo do Canadá e apóia tanto as iniciativas de Segurança Pública na região, como seus próprios objetivos estratégicos internacionais e de fortalecimento da capacidade. Desde 2009 a CBSA vem trabalhando com seus parceiros regionais e bilaterais no cumprimento dos objetivos da resolução, utilizando vários meios entre os quais figuram:
· Intercâmbio de informações e melhores práticas sobre técnicas e processos de gestão de fronteiras para avançar a segurança e garantir fluxos fronteiriços de bens legítimos e pessoas na região; 
· Desenvolvimento e realização de vários workshops, seminários e cursos de treinamento para a capacitação da região, tais como workshops sobre Exame de Contêineres Marítimos e Análises de Inteligência, financiados pelo Programa de Fortalecimento da Capacidade de Combate ao Terrorismo do Ministério de Assuntos Exteriores e Comércio Internacional;
· Realização da reforma e da modernização das alfândegas por meio de projetos de capacitação de longo prazo, tais como o Projeto de Mobilização de Recursos para o Haiti, financiado pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI); 
· Coordenação em fóruns regionais e multilaterais, inclusive a Conferência Regional de Diretores-Gerais de Alfândegas (CRDGA) das Américas e do Caribe, realizado anualmente, o Conselho Caribenho de Execução de Leis Alfandegárias (CCLEC) e reuniões regionais da Organização Mundial de Aduanas (OMA);
· Participação no Programa de Controle de Contêineres do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD) e nas atividades realizadas na região pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) da Organização dos Estados Americanos (OEA) que promovam a cooperação interinstitucional; como no caso da CBSA, que está atualmente colaborando com a OEA em uma iniciativa integral referente ao movimento de passageiros nos aeroportos e à carga aérea na América Central;
· Intercâmbio de informações por meio de acordos bilaterais, tais como Acordos de Assistência Mútua em Assuntos Alfandegários e mecanismos tais como o Escritório Regional de Ligação de Inteligência (RILO) do CLEC/OMA; e
· Treinamento sobre o território e atividades de ligação em assuntos de imigração realizados por grupos de agentes de integridade de movimentos migratórios (MIOs) em 13 unidades de MIOs alocadas em 11 países da região.
3. Projetos de resolução a serem apresentados à Assembléia Geral
O Presidente recordou às delegações que a reunião ordinária de 16 de setembro de 2010 propôs dar continuidade ao esforço conjunto empreendido em períodos anteriores com o objetivo de aproveitar ao máximo e racionalizar o trabalho da Comissão no tocante à apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem apresentados ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Neste sentido, apresentou a metodologia proposta pela Presidência (CP/CSH-1274/11), a qual inclui: 
· Fixar a segunda-feira, 18 de abril de 2011, como prazo para a apresentação de projetos de resolução.  (Este prazo é um mês calendário antes da última sessão do Conselho Permanente programada antes da Assembléia Geral)
· Iniciar e concluir as reuniões no horário programado.
· Limitar o tempo de negociação de cada resolução (por exemplo, 20 minutos em cada sessão). Esse tempo dependera do número de resoluções a serem consideradas na respectiva sessão.
· No que diz respeito às resoluções previamente consideradas, a presidência propõe que somente o novo conteúdo dos projetos de resolução seja negociado. Nesse sentido, as delegações devem destacar em negrito o texto novo de cada resolução apresentada a fim de facilitar o processo.
· Contar com projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros e mandatos e resultados específicos:
· Apresentar à Secretaria, por escrito, as propostas de mudanças que surjam no curso das negociações.
· A Presidência reconhece o valor das negociações informais no processo de busca de consenso e, por esse motivo, ao surgirem dificuldades para obter um acordo, insistirá para que as delegações interessadas se reúnam de maneira informal e tentem superar os obstáculos existentes.
· Considerar a limitação do número de reuniões especiais devido às restrições orçamentárias da Organização. Levar em consideração a data escolhida para as reuniões especiais, caso sejam propostas, de maneira que não sejam realizadas após meados de março de 2012 e que, preferencialmente, sejam distribuídas de maneira uniforme, ao longo do ano, inclusive algumas no segundo semestre de 2011.
· Definir a maneira de agrupar as resoluções levando-se em conta a semelhança de temas.
· Da mesma forma, a Presidência insta as delegações a não dedicar muita atenção às questões de estilo nos projetos de resoluções e, sim, a se concentrarem no conteúdo desses projetos.
· Procurar racionalizar o trabalho da Comissão mediante a aprovação de resoluções bienais ou trienais. 
· As resoluções cujos mandatos tenham implicações orçamentárias devem ser encaminhadas à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) de forma a serem negociadas a tempo de cumprir o respectivo trâmite.

A Delegação do Canadá expressou seu apoio à metodologia e solicitou mais tempo para analisá-la.

A Delegação da Nicarágua perguntou sobre as datas incluídas nessa proposta.  O Presidente explicou que essas datas já tinham sido estabelecidas no calendário da Comissão, mas seriam flexíveis dependendo das necessidades das delegações.

A Delegação da Colômbia referiu-se à parte orçamentária dos projetos de resolução e mencionou que no âmbito da CAAP as Missões Permanentes e funcionários da Organização estavam sendo capacitados e se espera que essa capacitação seja estendida às demais Comissões.

O Presidente anunciou que esse tema seria abordado novamente na próxima sessão da Comissão a realizar-se em 10 de fevereiro de 2011.
4. Outros assuntos

A Delegação do México fez referência à Reunião Ministerial sobre Criminalidade Organizada Transnacional e Segurança dos Migrantes, realizada em 8 de outubro de 2010 no México. Como resultado da reunião, os Ministros adotaram uma declaração sobre a Criminalidade Organizada Transnacional e Segurança dos Migrantes (documento CP/CSH/INF.240/11). 
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